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PROJETO DE LEI Nº 133, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2014. 

 
Dispõe sobre a política de incentivo para 
instalação de indústrias, agroindústrias, 
estabelecimentos de comércio e de 
serviços no Município de Sobradinho, 
revoga a Lei nº 3.266, de 11 de dezembro 
de 2009, e dá outras providências. 
 

 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 1º. A política de incentivo para a instalação de indústrias, agroindústrias, 
estabelecimentos de comércio e de serviços tem como objetivo estimular o 
desenvolvimento econômico e social do Município de Sobradinho e obedecerá os 
critérios estabelecidos nesta Lei. 
 
Art. 2º. O Município poderá conceder, mediante prévia demonstração do interesse 
público, incentivos sob as diversas formas previstas nesta Lei, a indústrias, 
agroindústrias, estabelecimentos de comércio e de serviços, levando em conta a 
função social decorrente da criação de empregos e de renda, bem como a importância 
para a economia do Município, observados os limites dos recursos orçamentários e 
financeiros. 
 
Art. 3º. Os incentivos serão concedidos através de concorrência pública ou de 
requerimento do interessado, conforme o caso. 
 
Art. 4º. Considerando a função social, a expressão econômica e a natureza do 
empreendimento, os incentivos poderão consistir em: 
I – concessão de direito real de uso ou doação de imóveis para a instalação ou 
ampliação; 
II – pagamento de aluguel de imóvel destinado ao empreendimento; 
III – execução de serviços de terraplanagem, aterro, transporte de terras e materiais 
de construção; 
IV – concessão de uso ou doação de bens e equipamentos; 
V – reembolso de despesas com consumo de água, energia elétrica e outros; 
VI – isenção de tributos municipais; 
VII – restituição de parcela do retorno do ICMS; 
VIII – outros, na forma de lei específica. 
Parágrafo Único. Independentemente dos incentivos descritos no caput do Art. 4º, 
poderá o Poder Executivo Municipal, desde que ouvido previamente o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Econômico (CONDEM), conceder às empresas 
interessadas, outras formas de auxílio, como pavimentações, redes de água, redes de 
energia elétrica, entre outros, sempre considerando o incremento da atividade 
industrial, comercial e de serviços para a economia do Município. 
 
Art. 5º. Os benefícios previstos nesta Lei serão concedidos com observância dos 
seguintes princípios e condições: 
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I – no caso de concessão de direito real de uso ou doação de imóvel deverá haver a 
previsão de cláusula de reversão, sem direito à indenização, se a empresa não se 
instalar em um prazo de 02 (dois) anos na forma do projeto aprovado ou se cessar 
suas atividades, transcorridos menos de 10 (dez) anos contados do início de seu 
funcionamento; 
II – no caso de pagamento de aluguel do imóvel destinado à instalação da atividade o 
prazo de vigência do contrato será pelo período mínimo de 12 (doze) meses e máximo 
de 120 (cento e vinte) meses, sendo que se o benefício for conferido por período 
inferior ao máximo, poderá ser prorrogado por períodos iguais, não ultrapassando os 
120 (cento e vinte) meses; 
III – a execução de serviços de terraplanagem, aterro, transporte de terras e materiais 
de construção e similares poderá ser concedida de acordo com o interesse e 
disponibilidade do Município; 
IV – a concessão de uso ou a doação de bens e equipamentos somente ocorrerá 
quando destinado à instalação e ao funcionamento da empresa; 
V – o reembolso das despesas com o consumo de água, de energia elétrica e outros, 
limitar-se-á ao prazo de 12 (doze) meses e não poderá exceder ao valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais) mensais, podendo ser prorrogado uma única vez por igual 
período, sendo o valor corrigido pelo IGP-M/FGV ou outro índice que vier a substituí-
lo; 
VI – a isenção fiscal, que poderá ser concedida sobre o Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU); Imposto de Transmissão inter vivos (ITBI); Imposto sobre Serviços 
(ISS); restituição de parte do ICMS; taxas de aprovação de projeto; licença de 
localização; vistoria; fiscalização e coleta de lixo será alvo de lei específica. 
§ 1º. Na hipótese de concessão de direito real de uso ou de doação de imóvel, a 
resolução ou reversão dar-se-á sem direito à indenização pelas benfeitorias 
construídas, cujo valor será considerado como remuneração pelo uso do imóvel. 
§ 2º. Considera-se retorno do ICMS a parcela de acréscimo ao valor recebido pelo 
Município como participação no produto da arrecadação desse imposto, decorrente do 
aumento do valor adicionado produzido pelo empreendimento incentivado, sendo que 
a sua restituição deverá ser concedida através de lei específica, na qual será fixado o 
índice. 
 

CAPÍTULO II 
DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO 

 
Art. 6º. Para a concessão dos benefícios previstos nos incisos II a VII do Art. 4º desta 
Lei, as empresas deverão atender aos seguintes princípios, critérios e obrigações: 
I – apresentação do contrato social ou cópia do ato constitutivo da empresa, 
acompanhado de prova de regularidade quanto aos tributos federais, estaduais e 
municipais, contribuições previdenciárias e do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS); 
II – apresentação de projeto circunstanciado do investimento que pretende realizar, 
compreendendo, se for o caso, a construção do prédio ou pavilhão e seu cronograma 
de execução, instalações, produção estimada, projeção do faturamento mínimo, 
estimativa de geração de ICMS, projeção do número de empregos diretos e indiretos 
a serem gerados e estudo da viabilidade econômica do empreendimento. 
§ 1º. O Poder Executivo Municipal, após as manifestações dos órgãos técnicos do 
Município e do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico (CONDEM), 
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decidirá sobre o pedido, com parecer elaborado, analisando os compromissos da 
empresa e os benefícios possíveis de serem concedidos pelo Município, 
encaminhando Projeto de Lei ao Poder Legislativo Municipal para autorizar a 
concessão dos incentivos definidos. 
§ 2º. Após autorização legislativa, a concessão dos incentivos será formalizada 
mediante instrumento contratual nele constando o empreendimento incentivado, a 
modalidade e o valor do investimento, a forma como será concedido, as obrigações da 
empresa incentivada e a garantia do cumprimento dessas obrigações, assim como o 
dever de ressarcir o Município na hipótese de descumprimento das obrigações. 
§ 3º. Na falta de cumprimento do disposto nesta Lei e no contrato de que trata o § 2º, 
as empresas contempladas terão, após notificação e assegurado o contraditório e 
ampla defesa, os benefícios cassados, sem que lhes caiba indenizações de qualquer 
espécie, sem prejuízo do ressarcimento de valores, quando for o caso. 
 
Art. 7º. Os benefícios de concessão de direito real de uso ou doação de imóveis serão 
feitos mediante concorrência pública, cujo edital deverá ser publicado no site oficial do 
Município de Sobradinho, no mural do átrio da Prefeitura Municipal e na imprensa. 
Parágrafo Único. Excetuam-se da necessidade de concorrência pública os 
empreendimentos de grande vulto, no caso de interesse público devidamente 
justificado. 
 

Seção I 
Da concorrência pública 

 
Art. 8º. Poderão participar da licitação todas as empresas interessadas a se instalarem 
em imóvel oferecido pelo Município, as quais deverão apresentar, no local, dia e hora 
marcados, 02 (dois) envelopes denominados, respectivamente, de nº 01 
(Documentação) e nº 02 (Proposta), com a seguinte descrição: 
 
AO MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/RS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/ANO 
ENVELOPE Nº 01 (DOCUMENTAÇÃO) 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 
AO MUNICÍPIO DE SOBRADINHO/RS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº XXX/ANO 
ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA) 
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA) 
 
§ 1º. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, 
por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou autenticada por 
servidor do Município de Sobradinho. 
§ 2º. Serão considerados habilitados os concorrentes que apresentarem a 
documentação de acordo com o solicitado e preencherem os requisitos de 
qualificação técnica e econômico-financeira exigidas. 
§ 3º. No envelope nº 01 deverá constar os seguintes documentos: 
I – Capacidade Jurídica: 
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a) ato constitutivo ou contrato social e suas alterações, devidamente registrados, em 
se tratando de sociedades comerciais, acompanhados, no caso de sociedade por 
ações, de documento de eleição de seus administradores. 
II – Regularidade Fiscal: 
a) prova de inscrição no Cadastro Geral de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, se houver, 
realtivo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c) prova de regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da se do 
licitante; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) no caso da empresa em funcionamento; 
e) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT), conforme a Lei nº 12.440/11. 
III – Qualificação Técnica: 
a) declaração com reconhecimento de firma pelo Tabelionato de Notas, de que os 
produtos que irá fabricar ou dos serviços que irá prestar no terreno público, objeto 
desta concessão, atendem os padrões exigidos pelos órgãos fiscalizadores. 
IV – Qualificação Econômica Financeira: 
a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, no caso 
de indústria em funcionamento, devidamente registrados na Junta Comercial. È 
facultativa a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis das 
empresas constituídas no ano de 2014; 
b) certidão negativa do Cartório de Protestos de Títulos da sede do proponente; 
c) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da Comarca 
da sede da pessoa jurídica; 
d) certidão judicial civil de insolvência em nome dos sócios, no local de residência. 
V – Outros documentos: 
a) declaração de ter vistoriada a área e de ter pleno conhecimento do local e de sua 
condição, e com ela concordar; 
b) declaração subscrita pelo licitante, com reconhecimento de firma pelo Tabelionato 
de Notas, de que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, bem como para com menores de 16 (dezesseis) anos para 
qualquer trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
§ 4º. O envelope nº 02 deverá conter: 
I – relatório identificado, descrevendo o empreendimento que pretende realizar; o 
imóvel pretendido indicando a metragem do terreno e o número da matrícula (o 
participante pode indicar apenas um terreno); indicar a área a ser construída, tipo de 
edificação e cronograma contendo a previsão de construção; projeção do faturamento 
mínimo do empreendimento, estimativa do ICMS a ser gerado; prazo para o início de 
funcionamento da atividade; projeto de preservação do meio ambiente e compromisso 
formal de recuperação dos danos que vieram a ser causados pelo empreendimento e 
o tipo de impacto ambiental causado; 
II – certidão negativa judicial e protesto de títulos e documentos da Comarca a que 
pertence o Município em que a empresa interessada possui sua sede; 
III – memorial contendo os seguintes elementos: valor do investimento; área 
necessária para sua instalação; absorção inicial de mão-de-obra e projeção futura; 
efetivo aproveitamento de matéria-prima existente no Município; viabilidade de 
funcionamento regular; produção inicial estimada; objetivos; atestado de idoneidade 
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financeira dos sócios por instituições bancárias; outros informes que vieram a ser 
solicitados pela Administração Municipal através do edital. 
§ 5º. A proposta deverá obedecer rigorosamente aos termos do respectivo edital de 
concorrência, não sendo consideradas aquelas que fizerem referência à proposta de 
outro licitante ou propostas que contiverem entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões, 
não ressalvados, a não ser quando consignados na ata de encerramento da licitação. 
 
Art. 9º. O julgamento da proposta será feito sob os seguintes critérios, que constarão 
do respectivo edital: 
I – Quanto à origem da matéria prima: 
a) que utilizam matéria prima exclusivamente local: 45 (quarenta e cinco) pontos; 
b) que utilizam preponderantemente matéria prima local: 30 (trinta) pontos; 
c) que utilizam matéria prima local, mas prepondere a utilização de matéria prima de 
outras áreas: 15 (quinze) pontos; 
d) que utilizam matéria prima exclusivamente de outras áreas: 0 (zero) pontos. 
II – Quanto ao potencial poluidor da atividade industrial preponderante do 
empreendimento: 
a) potencial poluidor baixo: 50 (cinquenta) pontos; 
b) potencial poluidor médio: 25 (vinte e cinco) pontos; 
c) potencial poluidor alto: 0 (zero) pontos. 
III – Quanto ao capital integralizado: 
a) de 10 a 90 UPM: 35 (trinta e cinco) pontos; 
b) de 90,001 a 180 UPM: 40 (quarenta) pontos; 
c) de 180,001 a 300 UPM: 45 (quarenta e cinco) pontos; 
d) acima de 300,001 UPM: 50 (cinquenta) pontos. 
IV – Quanto à destinação do imóvel: 
a) instalação de nova indústria, ampliação ou criação de filiais de empresas existentes 
no Município: 100 (cem) pontos; 
b) transferência de indústria já estabelecida no Município para o Distrito Industrial, por 
razões de natureza ambiental: 50 (cinquenta) pontos; 
c) transferência de indústria já estabelecida no Município, sem conotação ambiental: 
20 (vinte) pontos. 
V – Quanto à geração de novos empregos formais com mão-de-obra local: 
a) de 02 a 10 empregos: 20 (vinte) pontos; 
b) de 11 a 20 empregos: 50 (cinquenta) pontos; 
c) de 21 a 30 empregos: 80 (oitenta) pontos; 
d) de 31 a 50 empregos: 100 (cem) pontos; 
e) mais de 51 empregos: 200 (duzentos) pontos. 
§ 1º. Para identificação do empreendimento e seu enquadramento nos ramos de 
atividades industriais com relação ao potencial poluidor, tomar-se-á por base a 
subdivisão e classificação das atividades fornecidas pela Fundação Estadual de 
Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler (FEPAM). 
§ 2º. O valor do capital integralizado a que se refere o inciso III será o constante do 
contrato social, declaração de firma individual ou do balanço e será atualizado até a 
abertura das inscrições ao processo seletivo e convertido pelo equivalente em UPM 
(Unidade Padrão Municipal). 
 
Art. 10. Serão consideradas vencedoras as propostas que obtiverem maior nota no 
somatório total da pontuação. 
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§ 1º. Em caso de empate na pontuação entre duas ou mais propostas, o desempate 
será realizado por sorteio, em ato público, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 
alterações subsequentes. 
§ 2º. As empresas serão classificadas até o número de lotes oferecidos no processo 
seletivo, figurando as demais como suplentes. 
 
Art. 11. Caberá à Comissão de Licitações: 
I – receber os envelopes rubricados pelo responsável, devidamente lacrados, 
contendo a Documentação e a Proposta na forma estabelecida pelo edital; 
II – proceder à abertura dos envelopes contendo a Documentação, que será rubricada 
por todos os presentes, folha a folha; 
III – examinar a documentação, nos termos do edital e da Lei de Licitações, rejeitando 
a apresentada de maneira diferente ou incompleta. Neste caso, o envelope nº 02, 
fechado e rubricado por todos os presentes, será devolvido ao interessado após a 
homologação do julgamento final da concorrência; 
IV – uma vez abertos os envelopes da Documentação, após terem sido julgados 
habilitados ou rejeitados os concorrentes, na mesma sessão pública, ou em sessão 
subsequente a ser designada, a Comissão Julgadora procederá à abertura dos 
envelopes contendo a Proposta dos concorrentes habilitados, determinando que 
sejam lidas e rubricadas pelos presentes, sendo que os envelopes contendo as 
propostas dos concorrentes inabilitados permanecerão fechados e, depois de 
rubricados, serão devolvidos; 
V – lavrar atas circunstanciadas das sessões da licitação, que serão assinadas pelos 
membros da Comissão Julgadora e por todos os licitantes presentes, independente de 
terem ou não sido julgados habilitados; 
VI – no término dos trabalhos, a Comissão Julgadora elaborará o relatório final, 
concluindo, formal e explicitamente, com a recomendação do proponente vencedor, 
assim considerado aquele que tiver apresentado a maior nota do somatório dos 
critérios estabelecidos no edital, podendo, ainda, quando julgar conveniente, propor a 
revogação ou anulação da concorrência, dentro do prazo, justificando a proposição; 
VII – a Comissão de Licitação, em qualquer fase da licitação, poderá promover 
diligência, visando esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
Parágrafo Único. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no 
edital, baseada nas ofertas dos demais licitantes. 
 
Art. 12. Após esgotados os prazos para recursos, a Administração, no prazo de até 15 
(quinze) dias, convocará os vencedores para celebrar o contrato. 
§ 1º. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, 
desde que seja feito de forma motivada. 
§ 2º. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 
poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, em iguais condições proposta pelo primeiro classificado, ou 
então, revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas pelos 
Artigos 81 e 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
Art. 13. O descumprimento das cláusulas contidas no edital ou da proposta 
apresentada pela empresa vencedora poderá ensejar as seguintes consequências: 
I – o edital poderá prever multa por descumprimento diante da recusa injustificada da 
adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração; 
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II – nos casos de inexecução parcial ou total do contrato, a Administração poderá 
aplicar ao contratado as sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, além de rescindir a concessão de direito de uso, perdendo a beneficiada 
as benfeitorias de qualquer natureza que tenha realizado no imóvel; 
III – resolver-se-á a concessão, além das causas previstas na presente Lei, a extinção 
da empresa ou sociedade ou cessação definitiva das atividades instaladas, perdendo 
o beneficiário as benfeitorias de qualquer natureza que tiver realizado no imóvel. 
§ 1º. No caso da aplicação das sanções previstas neste Artigo, a Administração 
deverá observar o princípio da ampla defesa, conferindo o prazo de 15 (quinze) dias 
para que o beneficiado se manifeste mediante defesa a ser apresentada ao Prefeito 
Municipal que julgará o caso. 
§ 2º. A fiscalização das atividades desenvolvidas pela proponente vencedora será 
exercida pela Administração Municipal através da Secretaria Municipal de Indústria, 
Comércio e Turismo. 
 
Art. 14. Cabe à empresa vencedora, beneficiária do direito real de uso ou doação do 
imóvel, atender o seguinte: 
I – as obras de construção a serem executadas nos terrenos públicos, objeto da 
concorrência pública, deverão obedecer rigorosamente à legislação vigente, 
especialmente as normas ambientais, Código de Obras, Plano Diretor Participativo e 
demais leis pertinentes; 
II – gerar novos empregos conforme o comprometido no período dos 02 (dois) 
primeiros anos, e manter, no mínimo, este mesmo número para os demais períodos; 
III – arcar com todas as despesas decorrentes da instalação, uso e manutenção do 
bem imóvel concedido, bem como os tributos, contribuições e licenças incidentes 
sobre o referido imóvel; 
IV – ao final de 10 (dez) anos e tendo a empresa vencedora do certame cumprido 
todas as exigências desta Lei, a empresa terá direito à transferência para si do lote 
em que a empresa encontra-se instalada; 
V – restituir ao patrimônio municipal o lote concedido, na hipótese de a empresa não 
se consolidar nos 10 (dez) anos, em conjunto com as benfeitorias construídas no 
imóvel, sem que lhe caiba quaisquer direitos a indenizações; 
VI – a obrigação de iniciar a construção do prédio industrial no prazo máximo de 06 
(seis) meses e de dar início às atividades produtivas no prazo máximo de 02 (dois) 
anos, a contar da data da assinatura do termo administrativo, podendo este prazo ser 
prorrogado pelo Prefeito Municipal na hipótese de força maior ou outro motivo 
relevante e plenamente justificado; 
VII – manter permanentemente a destinação do imóvel no desenvolvimento da 
atividade industrial inicialmente prevista, salvo na hipótese de alteração previamente 
autorizada pelo Poder Público Municipal; 
VIII – respeitar a indisponibilidade do bem adquirido para alienação ou exoneração, 
salvo se estiver gravado em garantia de operação de crédito com instituição financeira 
ou grupo de consórcio, cujo recurso seja destinado à construção, ampliação ou 
melhoria de pavilhões ou instalações industriais, vinculando-se o credor à manutenção 
da destinação do imóvel, sob pena de incidência da cláusula resolutória; 
IX – respeitar a indisponibilidade do bem objeto do contrato para arrendamento 
mercantil ou qualquer outra figura jurídica que importe  sua transferência a terceiros, 
salvo quando expressa e previamente autorizado pelo Poder Executivo. 
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CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 15. Os incentivos instituídos por esta Lei serão objeto de Projeto de Lei específico, 
caso a caso, remetido pelo Poder Executivo ao Poder Legislativo, devidamente 
justificado. 
 
Art. 16. Fica revogada a Lei nº 3.266, de 11 de dezembro de 2009, mantidos os 
contratos firmados sob a égide da referida Lei e respeitados os prazos contratuais 
anteriormente pactuados. 
 
Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

  Gabinete do Prefeito Municipal de Sobradinho, aos 03 
dias do mês de novembro de 2014. 

 
 

Jurandir João Serena, 
Prefeito Municipal, em exercício. 
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Ofício nº 584/2014-SMA                   Sobradinho, RS, 03 de novembro de 2014. 
 
 
Ilustríssimo Senhor 
GABRIEL UMBERTO DE SOUZA 
Muito Digno Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
SOBRADINHO – RS. 
 
 

Senhor Presidente: 
 
 
Honra-nos cumprimentar Vossa Senhoria, na 

ocasião em que encaminhamos o Projeto de Lei nº 133, que dispõe sobre a 
política de incentivo para instalação de indústrias, agroindústrias, 
estabelecimentos de comércio e de serviços no Município de Sobradinho, 
revoga a Lei nº 3.266, de 11 de dezembro de 2009, e dá outras providências. 

 
Justifica-se o Projeto considerando a necessidade 

da implementação de uma nova política de incentivo, com o objetivo de 
estimular o desenvolvimento econômico e social do Município de Sobradinho, 
levando-se em conta a função social decorrente da criação de empregos e de 
renda; observados os limites dos recursos orçamentários e financeiros. 

 
Contando com a aprovação do Projeto, desde já 

agradecemos. 
 
 
Atenciosamente, 
 
 
Jurandir João Serena, 
Prefeito Municipal em Exercício. 
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